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Destarte, insulados no país vastíssimo em 
que a perdiam, os nossos patrícios de há cem 
anos tinham frágeis laços de solidariedade. 
Distanciava-os o meio: isolavam-nos destinos 
divergentes; separavam-nos profundamente 
as discordâncias étnicas. A diretriz de nossa 
história retorcia-se sem uma caracterização 
precisa, em movimentos parcelados, 
estritamente locais.  

CUNHA, Euclides da. À Margem da História. 
3. ed. Porto: Livraria Chardron, 1922. 

 

 

O federalismo está na Constituição brasileira, 
embora até no plano da estruturação política 
a autonomia esteja cerceada pelo modelo 
federal, em nome do princípio da simetria. 
Pode-se discutir, mas é opção relativamente 
subjetiva, se é realmente vivenciado. Cabe, 
todavia, ao concluir, uma indagação ousada: 
qual o seu futuro? Estará ela ameaçada? 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. 
Lições de Direito Constitucional. São Paulo: 
Saraiva, 2017. p. 347.  



 

RESUMO 

 

A presente dissertação tem por objetivo analisar a simetria no federalismo brasileiro. 
Com efeito, o Supremo Tribunal Federal aplica o chamado “princípio da simetria” 
quando resolve conflitos federativos, para determinar a reprodução obrigatória, para 
Estados e Distrito Federal, de normas previstas na Constituição Federal para 
organização da União. O trabalho analisa a existência dos elementos caracterizadores 
de assimetria e assimetria no direito brasileiro ao longo das Constituições e examina 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quando aplica e quando não aplica o 
“princípio da simetria” no relacionamento entre os entes da Federação. Entende-se 
que o mencionado princípio tem origem em ordens constitucionais pretéritas, as quais 
foram profundamente alteradas, em seu aspecto federativo, com a Constituição de 
1988. Dessa forma, considera-se que o Supremo Tribunal Federal deve privilegiar a 
autonomia dos Estados-membros e do Distrito Federal no exercício de soluções 
locais, de forma a não se adotar uma “conformidade normativa” vigente em todo o 
País. 
 

Palavras-chave: federalismo; Federação brasileira; simetria; “princípio da simetria”; 
Supremo Tribunal Federal.  



 

ABSTRACT 

 

The present dissertation has the purpose to peruse symmetry in Brazilian federalism. 
The Supreme Federal Court applies the known as “principle of symmetry” when it 
decides federative conflicts and determines the mandatory reproduction, in States and 
in the Federal District, of rules established in the Federal Constitution for the Federal 
Government organization. This work grasps the existence of characteristics of 
asymmetry and symmetry in Brazilian Law throughout the different Constitutions it had 
and examines the Federal Supreme Court decisions when it applies and when it does 
not apply the “principle of symmetry” on the matters of intergovernmental relationship. 
The forementioned principle has roots in former constitutional orders, which were 
deeply reshaped, in their federative sections, by the Constitution of 1988. It is then 
considered that the Federal Supreme Court should privilege State and Federal District 
autonomy to exercise local solutions, lest to adopt a normative conformity to the whole 
country.   
 
Keywords: federalism; Brazilian Federation; symmetry; “principle of symmetry”; 
Federal Supreme Court. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objeto material do presente estudo, isto é, o segmento da realidade objetiva 

que se pretende analisar, é o federalismo brasileiro, com enfoque nas relações entre 

assimetrias e simetrias federais, visando perquirir o emprego do denominado 

“princípio da simetria” na resolução de conflitos federativos.  

Já o objeto formal, ou seja, a perspectiva sobre a qual se analisa o problema, 

tem o enfoque o Direito Constitucional, a Teoria do Estado e a História Constitucional, 

com aportes do direito estrangeiro para melhor compreender a realidade brasileira. 

O Supremo Tribunal Federal utiliza o “princípio da simetria” como fundamento 

para uma série de decisões a respeito de conflitos federativos. Deveras, o Tribunal, 

em suas competências de guardar a Constituição e de dirimir conflitos entre os entes 

federativos no Brasil, aplica a simetria como limite à autonomia estadual, impondo aos 

Estados e ao Distrito Federal a adoção compulsória de modelo institucional ou 

organizacional previsto na Constituição Federal para a União – mas não para os 

próprios Estados e para o Distrito Federal.  

O problema que se procura resolver, portanto, diz respeito ao conteúdo e à ratio 

do denominado “princípio da simetria” na prática constitucional brasileira, examinadas 

a história constitucional do País e a jurisprudência do Supremo Tribunal, ao longo dos 

nossos regimes constitucionais. Significa perguntar: a partir de uma perspectiva do 

dever-ser, existe um “princípio da simetria”, como frequentemente assentado pelo 

Supremo Tribunal Federal, no federalismo brasileiro? 

Como hipótese de trabalho, tem-se que o Supremo Tribunal Federal, desde a 

vigência de ordens constitucionais pretéritas, invoca o “princípio da simetria” como 

elemento de fundamentação das decisões em conflitos federativos, sem considerar, 

por vezes, que a Federação (re-)fundada pela Constituição da República Federativa 

do Brasil é profundamente diversa daquela existente anteriormente, em especial a dos 

regimes constitucionais de 1967 e da Emenda n.º 1/1969. No entanto, as matérias 

sobre as quais se decide aplicar o “princípio da simetria” são, basicamente, as 

mesmas em que as ordens constitucionais anteriores determinavam a aplicação 

compulsória, aos Estados, do modelo federal.  

Para tentar responder a pergunta, o trabalho é dividido em quatro capítulos, 

com duas principais clivagens: nos dois primeiros capítulos, far-se-á estudo a respeito 

do federalismo e das simetrias e assimetrias federais em geral, ao passo que, no 
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terceiro e no quarto, analisar-se-á a aplicação do princípio pelo Supremo Tribunal 

Federal.  

No primeiro capítulo, analisam-se os conceitos fundamentais sobre a 

centralização do Poder Político e as concepções que disso decorrem quanto à 

configuração dos Estados unitário e composto; na sequência, dentre os modelos deste 

último, analisam-se as concepções de federalismo assimétrico e simétrico, definindo 

as chamadas assimetria de facto e de jure, para analisá-las também a partir de um 

ponto de vista do direito estrangeiro. O recurso ao direito estrangeiro é justificado na 

medida em que são notadas, no exterior, assimetrias e simetrias maiores que no 

direito brasileiro; portanto, a vista de um ponto a partir da análise de ordenamentos 

jurídicos estrangeiros ajuda a compreender o nosso próprio. Por fim, faz-se exame 

dos conceitos de normas centrais dentro da autonomia estadual e seu efeito no campo 

da simetria/assimetria normativa.  

No segundo capítulo, analisam-se os regimes constitucionais brasileiros sob o 

ângulo da maior ou menor existência de simetria entre as unidades federativas. 

Classificaram-se as Constituição de 1824, incluído aí seu Ato Adicional e a Lei dele 

interpretativa, e a Constituição de 1891 como, eminentemente, assimétricas. Por outro 

lado, analisam-se, com suas características de maior simetria, as Constituições de 

1934, 1937, 1946, 1967 e sua Emenda 1/1969. O capítulo encerra com a análise da 

Constituição de 1988, procurando demonstrar seus elementos simétricos e 

assimétricos.  

Faz-se, então, a transição para a análise da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal a respeito do princípio da simetria. No terceiro capítulo, cotejam-se 

os casos julgados com as razões de decidir dos julgados da Corte que aplicam o 

“princípio da simetria”. São analisados sete principais temas: vedação ao sistema 

parlamentarista em nível estadual, processo legislativo, comissões parlamentares de 

inquérito, separação dos poderes, normas sobre funcionários públicos, tribunais de 

contas e competência concorrente em matéria ambiental.  

No quarto – menor em quantidade de páginas justamente porque as decisões 

do Supremo que não aplicam o princípio da simetria, segundo a própria hipótese de 

trabalho proposta, são em menor número e, talvez, confirmando-a - trazem-se 

decisões sobre a desnecessidade de autorização da Assembleia Legislativa para 

processamento dos governadores de Estado (em possível modificação da 
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jurisprudência anterior) e sobre iniciativa popular em proposta de emendas à 

Constituição Estadual.  

Por fim, uma observação de caráter metodológico: em que pese a doutrina 

predominante considere que a Federação brasileira é composta de União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, o objeto do trabalho é a relação entre União e Estados 

e destes entre si. De fato, a existência de 5.570 Municípios no Brasil – ou seja, de 

5.570 ordens jurídicas diferentes – prejudica a análise do trabalho com a cientificidade 

que se deseja. Ademais, para que se examinasse eventual simetria nas relações 

municipais, haver-se-ia de analisar o cotejo das 26 Constituições Estaduais com as 

Leis Orgânicas dos 5.570 Municípios, seria inviável no escopo deste trabalho. Além 

disso, há restrições, de assento constitucional, a que o Supremo Tribunal Federal 

analise leis e atos municipais (v.g., a intervenção no Município é determinada pelo 

Estado e, embora caiba ação por descumprimento de preceito fundamental, não são 

admitidas ações direta de inconstitucionalidade e declaratória de constitucionalidade 

contra leis municipais). Por essa razão, fez-se a opção por ter como objeto precípuo 

do trabalho as relações entre União e Estados, sem prejuízo de menções aos 

Municípios, quando cabíveis.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A. OS ELEMENTOS CENTRAIS DA SIMETRIA E DA ASSIMETRIA FEDERATIVA 

 

1. O poder político pode, e deve, ser separado de diferentes maneiras. Uma 

delas é separação vertical de poderes, em que o Estado se subdivide em ordens, 

parcelas, frações de poder internas. O federalismo é uma das espécies de divisão 

espacial do poder, no qual (idealmente, de maneira harmônica) coexistem uma ordem 

geral e entes autônomos. O federalismo, como dito por ELLWEIN, é a unidade para 

fora, diversidade para dentro.  

2. A diversidade interna é naturalmente caracterizada por uma “assimetria” 

entre os entes parciais, que se unem (federalismo por agregação) ou foram unidos 

(federalismo por segregação) em torno de um governo central. As assimetrias 

possuem caráter fático, valorativo e normativo, corolários do caráter tridimensional do 

federalismo, assentada por REVERBEL.  

3. Assimetria, em termos de estudo do federalismo, é a distribuição de poderes 

de maneira desigual dentro da Federação, sem imposição de “níveis de conformidade” 

(expressão de RAMOS) de cima para baixo ou entre os entes autônomos. A assimetria 

pode ser de facto e de jure, havendo entre ambas uma inter-relação. Canadá e Suíça 

são exemplos de federações bastante assimétrica; a Espanha, em que pese não seja 

formalmente uma federação, possui assimetria em sua caracterização como Estado 

autonômico. Mesmo os Estados Unidos da América, tidos como exemplo de 

federalismo simétrico, possui notas de assimetria em sua configuração política.   

4. Uma federação possui certos elementos que a definem, entre os quais: 

autonomia e coexistência das entidades central e parciais, repartição de 

competências, representação dos entes em um órgão da Federação para a formação 

da vontade federal e um órgão encarregado de solucionar os conflitos federativos.  

5. Portanto, a maneira com que o tribunal encarregado de dirimir conflitos 

federativos trabalha com as assimetrias internas define, com notas marcantes, as 

próprias características da federação. No Brasil, tal função compete ao Supremo 

Tribunal Federal. 

 

B. SIMETRIA E ASSIMETRIA NA HISTÓRIA CONSTITUCIONAL BRASILEIRA 
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6. A unidade territorial do Brasil foi uma preocupação constante durante sua 

formação constitucional. Na época imperial, houve, em especial no período regencial, 

revoltas internas que levaram à quase desintegração do Estado brasileiro. As 

aspirações republicanas vieram em paralelo com as aspirações federais.  

7. Durante a República Velha, viveu-se, quiçá, o período de maior assimetria 

entre as unidades federativas e o governo central. Na medida em que eram dotadas 

de diversas competências – fruto das aspirações que levaram à queda da Monarquia 

e à instauração do regime republicano, os Estados (antigas províncias) arrogaram-se 

muitos poderes que antes estavam concentrados no governo central. Nesse período, 

muitos conflitos federativos foram resolvidos mediante a decretação de estado de sítio 

ou intervenções militares. 

8. Talvez dessas antigas preocupações com a integridade territorial e com a 

necessidade de um forte governo central como medida para bloquear conflitos 

internos – derivada da situação do País no período da Constituição de 1891 e 

reforçada no período de Vargas - esteja a origem (ainda que remota) das decisões do 

Supremo Tribunal Federal, em sua função de órgão encarregado de solucionar os 

conflitos federativos no Brasil, que privilegiam a adoção de modelos centralistas.  

 

C. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A SIMETRIA 

 

9. O Supremo Tribunal Federal, em sua função de Tribunal da Federação, 

adota decisões mais centralizadoras quanto à divisão especial do poder no Brasil, 

privilegiando a reprodução de um modelo federal a que se deu o nome de “princípio 

da simetria”. Nomeadamente, o princípio surge com a Constituição de 1967 e com sua 

Emenda Constitucional n.º 1/1969, expressões de um regime centralizador no Brasil. 

Contudo, decisões que privilegiavam a reprodução do modelo estatuído para a União 

são mais antigas que tal regime, como, por exemplo, os julgamentos que vedaram o 

regime parlamentarista no Ceará, no Rio Grande do Sul e em Pernambuco, em 1947.  

10. As decisões que adotam o princípio da simetria são tomadas, basicamente, 

nas mesmas matérias anteriormente previstas no art. 13 da Constituição de 1967 e 

EC 1/69: processo legislativo (inclusive normas orçamentárias), funcionários públicos, 

Tribunais de Contas, além de separação dos poderes (prevista no art. 10, VII). Cite-

se ainda o agravante que o art. 200 da EC 1/69 previa expressamente que “as 

disposições constantes desta Constituição ficam incorporadas, no que couber, ao 
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direito constitucional legislado dos Estados”, em caráter claramente centralizador, 

simétrico e anti-federativo. Tal estrutura, contudo, não foi repetida pela Constituição 

de 1988. Mencione-se, por fim, que no RE 689.224, entendeu-se, conquanto se tenha 

admitido a competência municipal para legislar no âmbito do art. 24 sobre meio 

ambiente, que a lei local seria inconstitucional por ferir a moldura estadual, em 

evidente enfraquecimento do art. 30, I, da CF/88.  

11. Dessa forma, exsurge a crítica à jurisprudência que aplica o princípio da 

simetria, indiscriminadamente e como recurso hermenêutico em favor de modelos já 

estabelecidos na Constituição Federal – sem norma expressa que o preveja – como 

meio impeditivo do exercício da criatividade na autonomia dos Estados. Se é o 

federalismo, como dito, a unidade para fora e a pluralidade para dentro, há de se 

permitir soluções locais, nas hipóteses em que a Constituição Federal não pré-ordene, 

explicita e diretamente, a organização dos Estados-membros e do Distrito Federal.  

12. Não há, hoje no Brasil, preocupações quanto à integridade territorial do País 

ou risco de revoltas intestinas, como houve no passado. No atual momento, parece 

ser maior a preocupação quanto a políticas e a arranjos organizacionais locais, 

contrários ao bem comum e derivados da ausência de uma reforma política mais 

ampla, que possam se mostrar equivocados e venham a onerar a população em geral 

e os demais entes da Federação. Evidentemente que, se o panorama de estabilidade 

territorial, institucional e democrática brasileira se alterar no futuro, as instituições 

haverão de dar a resposta necessária, previstas na própria Constituição.  

13. Assim, diante da riqueza e da diversidade presentes no Brasil, o exercício 

da liberdade conformacional e a permissão à criatividade legislativa estadual pode e 

deve ser ressaltado pelo Supremo Tribunal Federal, como intérprete da Constituição 

e Tribunal da Federação, de forma a que se chegue ao desenvolvimento de todas as 

regiões, um dos objetivos da República.  

14. Há de se reinterpretar a Federação brasileira (como já assentado pelo 

próprio STF nos julgamentos das ADI 825, 4.060 e ADI 3.937), de maneira a se evitar 

a imposição de um modelo normativo simétrico, não previsto na Constituição Federal, 

que resulte em uma simetria de jure que tolha, injustificadamente, a autonomia dos 

Estados e do Distrito Federal na Federação brasileira.  
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